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Criação da Central de Risco
de Crédito vai à Câmara

PÁGINA 3

Plenário vota programa para
foz do rio São Francisco
PÁGINA 3

Suspensão de dívidas de Alagoas
e Pernambuco será apreciada hoje
PÁGINA 7

CAE ACOLHE NOVAS
NORMAS PARA ANTECIPAÇÃO
DE �ROYALTIES� A ESTADOS

PÁGINA 7
Comissão de Assuntos Econômicos decidiu permitir antecipação de

royalties também para abatimento de dívidas com a União

Senadores propõem debate
do Plano Nacional de Educação

CAS analisa critérios de
inclusão de municípios

no Projeto Alvorada
Comissão ouviu a secretária nacional de

Assistência Social, Vanda Engel,
e o representante do Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento,
José Carlos Libânio.

PÁGINA 9
Vanda Engel: mais
387 municípios
incluídos
no Projeto
A l vo rada

PÁGINA 9

Comissão de Educação
poderá realizar audiências

públicas sobre o plano

Cinema brasileiro pode ter
subcomissão permanente

Relatório de Francelino Pereira propõe
também mudanças no fomento à

indústria cinematográfica nacional.

PÁGINA 9

Comissão de Orçamento aprova fontes
para financiar mínimo de R$ 180

Senadores e deputados decidem que o dinheiro virá das verbas destinadas às emendas dos parlamentares, do corte no
custeio da máquina administrativa e de três projetos que possibilitarão combater a sonegação e elevar a arrecadação

A Comissão Mista de Orçamento definiu ontem à noite as
fontes de recursos que permitirão à Previdência Social
bancar o aumento do salário mínimo para R$ 180. A
decisão, que acompanha as bases do acordo firmado
entre o governo e líderes do Congresso, garante à
Previdência uma dotação adicional de R$ 3,1 bilhões.

CCJ examina regras sobre a
investigação de paternidade
PÁGINA 4

CAS estuda seguro-desemprego
para trabalhadores sazonais
PÁGINA 4

Congresso promove às 12h

missa de confraternização
PÁGINA 2

PÁGINA 5
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Presidente
Antonio Carlos Magalhães
12h � Participa da Missa de confraternização de Natal e de encerramento do ano.
Salão Negro do Congresso Nacional
15h30 � Preside sessão deliberativa ordinária

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 38/2000, regulamenta o parágrafo 2º do artigo 236 da Constituição
federal, mediante o estabelecimento de normas gerais para a fixação de emolumentos
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro; votação nominal do
PLS nº 42/2000, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Administrativa Integrada
de Desenvolvimento, e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento da Foz do
Velho Chico.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: PLS nº 11/2000, altera o inciso I do art. 473 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43; apreciação em turno suplementar do
substitutivo ao PLS nº 449/99, altera o art. 43 da Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da
Saúde), possibilitando aos hospitais universitários captar recursos provenientes de
internações hospitalares; PLS nº 50/2000, acrescenta dispositivo ao artigo 3º da Lei nº
8.650/93, que dispõe sobre as relações de trabalho do treinador profissional de futebol,
a fim de permitir ao jogador de futebol o exercício da profissão nas condições que
especifica; PLSs nºs 391, 399 e 630, de 1999, altera os arts. 21 e 232 da Lei nº 7.565/
86; PLS nº 225/2000, acrescenta dispositivos à Lei nº 7.998/90, para conceder benefício
do seguro-desemprego aos trabalhadores que especifica; PLS nº 75/2000, altera a Lei
nº 5.889/73, que estatui normas reguladoras do trabalho rural; e PLS nº 101/99, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de prontuários médicos e seu acesso
por pacientes. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9
10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: exposição de Edson Galdino Vilela de Souza, Edilson Galdino Vilela de Souza
e do presidente da Serasa, Elcio Aníbal de Lucca, acerca das denúncias sobre abusos
na inscrição de pessoas físicas e jurídicas por parte da instituição. Ala Senador Alexandre
Costa � Sala 19

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu na
manhã de ontem o ministro de
Relações Exteriores de Cuba,
Felipe Pérez Roque, que está em
visita oficial ao Brasil com o

ACM recebe ministro de
Relações Exteriores de Cuba

1 Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 683, de 1999-Complementar (CPI do Sistema Financeiro). Regulamenta
a prestação de informações ao Banco Central do Brasil, para instrumentalização do Sistema Central de Risco de Crédito
e dá outras providências. Parecer nº 1.120/2000-CDir, relator: senador Ronaldo Cunha Lima, oferecendo a redação
do vencido. Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, o substitutivo é dado como definitivamente
adotado, nos termos do art. 284 do Regimento Interno. À Câmara dos Deputados

2 Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 1999 (nº 158/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
permissão à Fundação Educativa de Radiodifusão Professor Lourenço Filho para executar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Porto Ferreira, estado de São Paulo. Parecer nº 441/2000-CE, relator:
senador Lúcio Alcântara, favorável, com abstenção dos senadores Geraldo Cândido e Jefferson Péres. Aprovado. À
promulgação

3 Projeto de Decreto Legislativo nº 169, de 2000 (nº 328/99, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
a permissão à MR Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade
de Viana, estado do Maranhão. Parecer nº 1.029/2000-CE, relator: senador Edison Lobão, favorável, com voto
contrário do senador Lauro Campos. Aprovado. À promulgação.

4 Projeto de Decreto Legislativo nº 240, de 2000 (nº 22/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que outorga
permissão à Fundação Cultural Educacional Melodia de Cataguases para executar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada na cidade de Cataguases, estado de Minas Gerais. Parecer nº 1.158/2000-CE, relator: senador
Francelino Pereira, favorável. Aprovado. À promulgação.

5 Projeto de Decreto Legislativo nº 242, de 2000  (nº 480/2000, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que
autoriza a Associação Vale do Araguaia de Desenvolvimento Artítico/Cultural � FM (Avada FM) a executar serviço de
radiodifusão comunitária na cidade de São Miguel do Araguaia, estado de Goiás. Parecer nº 1.159/2000-CE, relator:
senador Lúcio Alcântara, favorável. Aprovado. À promulgação

6 Requerimento nº 567, de 2000 (Senador Jefferson Péres e outros srs. senadores). Requerem, nos termos dos arts.
50 da Constituição federal e 400-A do Regimento Interno do Senado Federal, seja convocado o sr. ministro-chefe do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República para prestar, perante o Plenário desta Casa,
esclarecimentos sobre operações da Agência Brasileira de Inteligência (Abin). Lido e aprovado requerimento do
senador Jefferson Péres, solicitando a retirada do Requerimento nº 567, de 2000. Ao arquivo.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 5 DE DEZEMBRO DE 2000

Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

objetivo de estreitar as relações
entre os dois países. No
encontro, o senador e o
chanceler trocaram impressões a
respeito da retomada do
crescimento econômico cubano,

com destaque para a indústria
turística daquele país. Antonio
Carlos e Roque também
manifestaram confiança no
incremento das relações entre
Brasil e Cuba.

Antonio Carlos discutiu com o ministro Felipe Pérez Roque o incremento das relações entre Brasil e Cuba

Como parte das festividades de
encerramento do ano, parlamen-
tares e funcionários reúnem-se
hoje, ao meio-dia, no Salão Negro
do Congresso Nacional, em missa
de confraternização. A cerimônia,
a ser celebrada pelo arcebispo de
Brasília, dom José Freire Falcão,
terá como tema os 2 mil anos do
nascimento de Jesus Cristo. Esta-

Congresso realiza hoje
missa de confraternização

rão presentes os presidentes do
Senado Federal, Antonio Carlos
Magalhães, e da Câmara dos De-
putados, Michel Temer.

A missa contará com a parti-
cipação do Coral do Senado, que
apresentará clássicos como Glo-
ria, de Vivaldi, Halleluhyah, de
Händel, e Laudate Dominum, de
Mozart.

A G E N D AA G E N D AQUARTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 2000

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: PLC nº 32/2000, que institui contribuição de intervenção
de domínio econômico destinada a financiar o Programa de
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para Apoio à
Inovação; PLS nº 27/99, altera os artigos 338, 340, 342 e 344
da Lei nº 3.071/16 � Código Civil, referentes à investigação
de paternidade; PLS nº 112/2000, acrescenta artigo à Lei nº
9.504/97, que estabelece hipóteses de cassação de registro de candidatura ou de
perda de mandato; PDL nº 34/93, aprova o texto da Convenção 169 da Organização
Internacional do Trabalho sobre os povos indígenas e tribais em países independentes;
PLC nº 10/2000, que dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que
figure como parte pessoa com idade igual ou superior a 65 anos; PEC nº 10/2000, altera
a alínea �d� do inciso VI do artigo 150 da Constituição federal (das Limitações do Poder
de Tributar);  PLS nº 186/2000, que disciplina os consórcios públicos entre estados e
entre municípios; e PLS nº 242/2000, Altera a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas
para as eleições. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 3
17h � Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
Pauta:  depoimento do advogado do Banco do Brasil, lotado na Assessoria Jurídica
Regional do estado do Pará, Pedro José Coelho Pinto; e dos ex-advogados da mesma
instituição, Lucimalva Saraiva Barbosa e José Raimundo Farias Canto, sobre a Denúncia
nº 1/2000 (contra o senador Luiz Otávio). Ala Senador Nilo Coelho � Sala 6
Após a Ordem do Dia � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PRSs nºs 75 e 78, de 2000, que alteram a Resolução nº 78/98, do Senado, para
suspender, pelo período de 12 meses, o pagamento de serviços de dívidas dos estados
de Alagoas e de Pernambuco junto à União; e Mensagem nº 239/2000, que solicita
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, no valor equivalente a
até US$ 69,6 milhões, de principal, com a garantia do Brasil, entre o estado da Bahia
e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BID), destinada a financiar,
parcialmente, o Projeto de Educação do Estado da Bahia (projeto Bahia). Ala Senador
Alexandre Costa � sala 19

ESPECIAL

12h � Missa de confraternização de Natal e de encerramento do ano, a ser celebrada
por dom José Freire Falcão. Salão Negro do Congresso Nacional
18h30 � Lançamento da Rede Virtual de Bibliotecas � Congresso Nacional � RVBI.
Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Filho, do Senado Federal
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O Senado aprovou on-
tem em turno suplemen-
tar e envia agora à Câma-
ra o projeto que cria no
Banco Central um siste-
ma de risco de crédito
com informações sobre
quem toma empréstimos
no mercado financeiro.
O senador Ronaldo Cu-
nha Lima (PMDB-PB)
ofereceu a redação final
do projeto, de iniciativa
da CPI dos Bancos.

De acordo com a pro-
posta, a Central de Risco de Crédi-
to será alimentada com informa-
ções fornecidas pelas instituições
financeiras e pela Secretaria da
Receita Federal, e não constituirá
quebra de sigilo bancário o forne-
cimento de dados à central nem o
fornecimento de dados, pela cen-
tral, às instituições que trabalham
com empréstimos.

Na semana passada, o texto foi
aprovado por 67 votos favoráveis e
nenhum contrário. Em sua defesa,
o relator, senador Bello Parga (PFL-

O Senado aprovou ontem de-
cretos legislativos outorgando
concessão para o funcionamento
das seguintes emissoras: Funda-
ção Educativa de Radiodifusão
Professor Lourenço Filho, de Por-
to Ferreira (SP); MR Radiodifusão,
de Viana (MA); Fundação Cultu-
ral Educacional Melodia de Cata-
guases, de Cataguases (MG); e As-
sociação Vale do Araguaia de De-

O Senado vota hoje projeto dos
senadores Maria do Carmo Alves
(PFL-SE) e Renan Calheiros (PMDB-
AL) que autoriza o Executivo a
criar a Região Administrativa In-
tegrada de Desenvolvimento da
Foz do Velho Chico e a instituir
um Programa Especial de Desen-
volvimento daquela área do rio
São Francisco.

A região será integrada pelos
municípios de Neópolis, Santana
de São Francisco, Propriá, Cedro
de São João, Telha, Brejo Gran-
de, Ilha das Flores e Pacatuba, no
estado de Sergipe; e as cidades
de Penedo, Piaçabuçu, Igreja
Nova, São Brás e Porto Real do
Colégio, no estado de Alagoas.

Aprovado por unanimidade
na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, o projeto re-
gulamenta os artigos da Consti-
tuição relativos à formulação de
planos regionais de desenvolvi-
mento.

Na mesma sessão, o Senado
vota projeto do Executivo que
regulamenta a fixação, pelos es-
tados e o Distrito Federal, das
taxas e emolumentos dos cartó-
rios de notas e registros de títu-
los. Aprovada na Câmara, a pro-
posta visa a regulamentar o ar-
tigo 236 da Constituição. O pro-
jeto dá prazo de 90 dias para que
as tabelas sejam revistas e se
adaptem à nova lei.

De acordo com o projeto, o

Outorgadas concessões para
quatro emissoras de rádio

senvolvimento Artístico/Cultural,
de São Miguel do Araguaia (GO).

O PT absteve-se de votar, à ex-
ceção do decreto referente à Fun-
dação Cultural Educacional Me-
lodia de Cataguases. A senadora
Heloísa Helena (PT-AL) explicou
que, nesse caso, a rádio efetiva-
mente é uma emissora comunitá-
ria. Os quatro decretos vão agora
à promulgação.

Por iniciativa do senador Sebastião Rocha (PDT-AP), o Plená-

rio do Senado aprovou requerimento para inserção em ata de

voto de pesar pelo falecimento do deputado estadual do PMDB

do Amapá João Queiroga, ocorrido ontem no município de La-

ranjal do Jari (AP).
De acordo com as tradições da Casa, serão enviadas condolên-

cias à família do deputado e à Assembléia Legislativa do Amapá.

Plenário vota programa de
desenvolvimento do Velho Chico

valor a ser fixado deverá cor-
responder ao efetivo custo e à
adequada remuneração dos
serviços prestados, sempre le-
vando em consideração a na-
tureza pública e o caráter soci-
al dos serviços notariais e de
r e g i s t r o .
As normas
valem para
os cartóri-
os de no-
tas, regis-
tro civi l ,
registro de
imóveis e
de títulos e
documen-
tos,  entre
eles os car-
tórios judi-
ciais.

Também
serão vota-
dos decre-
tos legisla-
tivos que
renovam a
concessão
para a ex-
p l o r a ç ã o
de serviço
de radiodi-
fusão das
s e g u i n t e s
emissoras: Rádio Jornal do
Povo, de Limeira (SP), e Sistema
de Comunicação Rio Bonito, de
Gurupi (TO).

Senado manifesta pesar por
morte de deputado do Amapá

Central de Risco de Crédito
é aprovada e vai à Câmara

O senador Jefferson
Péres (PDT-AM) retirou
ontem seu requerimen-
to de convocação ao ple-
nário do general Alberto
Cardoso, ministro-chefe
do Gabinete de Seguran-
ça Institucional da Presi-
dência da República. Ele
disse que insistir nesse re-
querimento, depois das
explicações dadas pelo
general à Comissão Mis-
ta de Controle das Atividades de In-
teligência (CCAI), seria mero desejo
de aparecer no noticiário ou de cau-
sar constrangimentos ao governo.

Criação do sistema no Banco Central objetiva evitar problemas
com empréstimos concedidos a clientes sem capacidade de pagamento

MA), afirmou que, para o desen-
volvimento do sistema financeiro
nacional e para a redução do risco
na concessão de empréstimos, é
fundamental a criação de um siste-
ma de informações sobre as opera-
ções realizadas. Ele disse que o pro-
jeto segue o exemplo das economi-
as desenvolvidas, visto ser necessá-
rio dotar a autoridade monetária de
instrumentos de controle da ativi-
dade bancária.

Bello Parga observou que, para
os bancos que concedem emprésti-

mos, as consultas à Central de Risco
permitirão conhecer o volume das
demais operações realizadas pelo
interessado em obter crédito, redu-
zindo, assim, riscos e custos finan-
ceiros para as partes. O objetivo fi-
nal do projeto é evitar os riscos re-
sultantes de empréstimos concedi-
dos a clientes sem capacidade com-
provada de pagamento, como acon-
teceu com a empreiteira Encol, que
teve excessivo aporte de recursos
quando já estava em situação pré-
falimentar.

Jefferson retira pedido de convocação de Cardoso
Jefferson explicou que

seu requerimento decor-
reu de notícias segundo
as quais agentes da Agên-
cia Brasileira de Inteligên-
cia estariam realizando
operações alheias às suas
atribuições institucionais.
Ele disse que todos os se-
nadores com quem con-
versou consideraram
graves aquelas informa-
ções.

O senador também demonstrou
seu receio de que a Abin se trans-
formasse, como serviços de inteli-
gência de outros países, num órgão

de bisbilhotice, capaz de escapar ao
controle dos seus dirigentes. Mas
depois do depoimento de Alberto
Cardoso à CCAI e depois que, a pe-
dido da senadora Heloísa Helena
(PT-AL), o general enviou expedi-
ente desmentindo os ilícitos atribu-
ídos aos agentes da Abin, Jefferson
considerou desnecessária uma nova
convocação.

� Além do expediente, que me
pareceu sereno e firme, conversei
com a senadora Heloísa Helena, que
me disse não ter também por que
duvidar, até prova em contrário, do
depoimento do general � disse o
senador.

Por iniciativa do senador José
Sarney (PMDB-AP), o tempo desti-
nado aos oradores da Hora do Ex-
pediente da sessão do próximo dia
12 será destinado a comemorar o
centenário do Laudo Arbitral do
Presidente da Confederação Suíça,
que fixou as fronteiras entre o Bra-
sil e a Guiana Francesa. Em decor-
rência desse parecer, o Brasil incor-
porou definitivamente ao seu terri-
tório cerca de 200 mil quilômetros

Centenário da fixação de fronteira será comemorado
quadrados, informou
Sarney no requerimento
submetido a votação e
aprovado pelo Plenário.

Na mesma sessão, o
Senado aprovou dois re-
querimentos de urgên-
cia. Um para o projeto
que autoriza brasileiros
e estrangeiros a explorar
bens submersos ou afun-
dados no mar territorial. O sena-

dor Roberto Requião
(PMDB-PR) manifestou-
se contrariamente à ini-
ciativa. O outro requeri-
mento é para que tenha
prioridade a votação do
projeto que altera a Re-
solução 78/98, que dis-
põe sobre as operações
de crédito interno e ex-
terno dos estados, Dis-

trito Federal e municípios.

Plenário confirmou,
em turno
suplementar, a
aprovação do projeto
da Central de Risco

Jefferson considera
esclarecimento

�sereno e firme�

Sarney propôs a
celebração no

próximo dia 12

Maria do Carmo
quer desenvolvimento
da Foz do Velho Chico

Renan também assina
projeto que interessa
a Alagoas e Sergipe
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) realiza hoje de ma-
nhã audiência pública para escla-
recer denúncias de que a empresa
Serasa � que cadastra devedores
de bancos privados � estaria abu-
sando na inscrição de pessoas físi-
cas e jurídicas em listas de inadim-
plentes. O presidente da empresa,
Elcio Anibal de Lucca, é um dos
depoentes na comissão.

A denúncia foi tornada pública
em reportagem exibida pela Rede
Bandeirantes de Televisão e o re-
querimento para a audiência foi
apresentado pelo senador Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO). Por
duas vezes, o parlamentar alertou

O Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar ouve,
hoje, os depoimentos dos
advogados Pedro José
Coelho Pinto, José
Raimundo Farias Canto e
Lucimalva Saraiva Barbosa,
que trabalharam como
advogados do Banco do
Brasil no Pará. Eles irão
depor sobre a denúncia
contra o senador Luiz
Otávio (sem partido-PA),
acusado de envolvimento
no desvio de US$ 13 milhões
do BNDES, que teriam sido
repassados pelo banco em
1992 para as empresas do
grupo Rodomar � da qual o
senador era gerente � e
para o estaleiro Ebal.
O dinheiro seria utilizado
para a construção de 13
balsas, que jamais
foram concluídas.
Em sua defesa, Luiz Otávio
disse ao conselho que os
recursos não foram
destinados às empresas da
Rodomar, mas teriam sido
apropriados pelo próprio
BB, com o qual o grupo
teria dívidas. De acordo
com o delegado da Polícia
Federal, Anderson Rui
Fontel, que indiciou o
senador por crime contra o
sistema financeiro, vários
funcionários do Banco do
Brasil também teriam
participado da fraude,
simulando vistorias e laudos
técnicos. O pedido para que
o Conselho de Ética ouvisse
os advogados do BB partiu
dos senadores Renan
Calheiros (PMDB-AL) e
Juvêncio da Fonseca
(PFL-MS), e foi
acolhido pela relatora da
matéria, senadora
Heloísa Helena (PT-AL).

CAE apura denúncia de abuso no cadastro da Serasa
Preocupado com suposta fragilidade nos controles da empresa, senador Eduardo Siqueira Campos propôs,

e a comissão realiza hoje, audiência pública destinada a esclarecer critérios na inscrição de inadimplentes

em plenário sobre a fragilidade de
controle da Serasa. Segundo ele,
após os pronunciamentos, foram
enviados a seu gabinete mais de
duas centenas de mensagens so-
bre o tema, denunciando inscri-
ções irregulares.

Também atendendo a requeri-

mento apresentado pelo repre-
sentante do Tocantins no Sena-
do, estarão presentes à audiência
pública os advogados paranaenses
Edson Galdino Vilela de Souza e
Edilson Galdino Vilela de Souza,
que denunciaram a manipulação
de cadastros pessoais envolven-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) ana-
lisa em caráter terminativo,
hoje, a partir das 10h, parecer
favorável do senador José Fo-
gaça (PMDB-RS) a projeto de
lei do senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) que altera o Código
Civil no que diz respeito à in-
vestigação de paternidade, am-
pliando seu alcance aos venci-
dos em ação anterior e admi-
tindo a apresentação de prova
científica (exame de DNA).

Segundo o relator, a propos-
ta iguala a união estável à soci-
edade conjugal que decorre do
casamento civil para efeito de
paternidade presumida. Foga-
ça explicou ainda que para dú-
vidas em relação à paternida-
de, quando não declarada es-
pontaneamente, a lei deve ga-
rantir a investigação.

A CCJ também examinará
projeto de lei complementar
que prevê a cassação do regis-
tro da candidatura ou do man-
dato de quem transgredir as
normas relativas à arrecadação

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) vota hoje projeto de lei de
autoria do senador Geraldo Althoff
(PFL-SC) que estabelece a conces-
são do seguro-desemprego aos
trabalhadores sazonais, aos safris-
tas e aos contratados por prazos
curtos. O seguro seria pago em ra-
zão de demissão sem justa causa
ou em função do término do pe-
ríodo de contrato.

Para  receber o benefício, o traba-
lhador teria que comprovar haver
recebido salários de pessoa jurídica
ou física relativos a pelo menos três
contratos de trabalho de, no míni-
mo, três meses cada, nos 36 meses
imediatamente anteriores à conces-
são do benefício. Teria ainda de
comprovar recolhimento de contri-
buições previdenciárias relativas ao
tempo trabalhado.

� Não é possível estender o be-
nefício do seguro indiscriminada-
mente, mas esses trabalhadores vi-
vem a insegurança dos empregos
temporários e, por justiça, devem
ser contemplados � afirma o au-
tor do projeto, relatado favoravel-
mente pelo senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE).

Está na pauta da CAS substitutivo
do senador Pedro Simon (PMDB-
RS) ao projeto de autoria do sena-
dor Arlindo Porto (PTB-MG) que dá
às cooperativas de produtores ru-
rais destinadas à contratação de tra-
balhadores temporários o direito de
recolher contribuição previdenciá-
ria nas mesmas bases do recolhi-
mento a cargo de produtores ru-
rais individuais. A medida visa dimi-
nuir custos de contratação para fi-

do a empresa. No requerimento,
Eduardo Siqueira Campos lem-
brou que até os dados do presi-
dente da República, Fernando
Henrique Cardoso, foram exibidos
na reportagem da emissora de te-
levisão, comprovando a fragilida-
de do sistema.

A CAE deverá ouvir, também,
sobre o mesmo assunto, os dire-
tores de Fiscalização e Normas e
de Organização do Sistema Finan-
ceiro do Banco Central, Tereza
Grossi e Sérgio da Silva Alves. O
requerimento para a vinda dos
diretores do Banco Central foi
apresentado pelo senador Pedro
Simon (PMDB-RS).

CCJ analisa projeto sobre
investigação de paternidade

e aplicação de recursos finan-
ceiros destinados às campa-
nhas eleitorais. Este projeto é
resultado de substitutivo do se-
nador Amir Lando (PMDB-RO)
à proposta original do senador
Moreira Mendes (PFL-RO). Se-
gundo o relator, a Lei Eleitoral
não estabelece a sanção da
perda de mandato e demais
penas a quem tenha infringido
as normas que regem a gestão
dos recursos financeiros de
campanhas eleitorais.

Por isso, o relator apresentou
substitutivo que modifica a Lei
das Inelegibilidades, de 1990, em
seu artigo 19. A mudança prevê
também que tais transgressões
deverão ser apuradas pelos
corregedores regionais eleito-
rais. A CCJ analisará ainda pro-
jeto de decreto legislativo, de
iniciativa do Executivo e já apro-
vado pela Câmara dos Deputa-
dos, que ratifica a Convenção
169 da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT), sobre
povos indígenas e tribais em paí-
ses independentes.

CAS vota seguro-desemprego
para trabalhadores sazonais

xar o homem no campo.
A CAS também examinará proje-

to apresentado pela ex-senadora
Luzia Toledo (PSDB-ES) tratando
de mudança na Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) para con-
ceder aos trabalhadores celetistas
o direito a cinco dias de licença re-
munerada em caso de morte de
cônjuge ou parente próximo. A in-
tenção da senadora foi aproximar
a situação dos trabalhadores regi-
dos pela CLT daquela vivida pelos
servidores públicos, que têm direi-
to a oito dias de licença.

Outros seis projetos deverão ser
examinados pela CAS, entre os quais
o de autoria do senador Lúcio Al-
cântara possibilitando aos hospitais
universitários captar recursos pro-
venientes de internações hospitala-
res; e o de autoria da senadora Emi-
lia Fernandes (PDT-RS) dispondo
sobre a obrigatoriedade de manu-
tenção de prontuários médicos e
seu acesso por pacientes.

Conselho de
Ética ouve
advogados do
Banco do Brasil

Eduardo explicou que, depois
das denúncias, recebeu mais
de duas centenas de
mensagens em seu gabinete

Fogaça: parecer
favorável  a projeto

de lei  do senador
Bernardo Cabral

Projeto de Geraldo Althoff
beneficia também os safristas e
os contratados por curto prazo
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A Comissão Mista de Orçamen-
to aprovou ontem à noite adendo
ao relatório parcial sobre receitas
prevendo de onde sairá o dinhei-
ro destinado a financiar o aumen-
to do salário mínimo para R$ 180,
em abril do próximo ano. São R$
3,1 bilhões destinados à Previdên-
cia Social, oriundos das verbas
destinadas às emendas do Con-
gresso ao Orçamento (R$ 1,6 bi-
lhão), R$ 300 milhões de corte no
custeio da máquina pública e R$
1,2 bilhão de arrecadação a ser
propiciada por três projetos de
combate aos sonegadores.

O adendo foi apresentado pelo
relator-geral do Orçamento, sena-
dor Amir Lando (PMDB-RO), pou-
cos minutos depois que o Plená-
rio da Câmara aprovou projeto
que permite à Receita Federal
usar dados de recolhimento da
CPMF para iniciar processos ad-
ministrativos contra empresas e
pessoas suspeitas de sonegação
fiscal. A aprovação dos três pro-
jetos faz parte de um acordo fir-
mado há uma semana entre o Pa-
lácio do Planalto, o relator-geral
do Orçamento e o líder do gover-
no no Congresso, deputado Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM). Os depu-

A Câmara dos Deputados apro-
vou no início da noite de ontem
projeto que permite à Receita Fe-
deral usar dados de recolhimen-
to da CPMF para iniciar processo
administrativo contra empresas
ou pessoas suspeitas de sonega-
ção. O projeto agora será subme-
tido à apreciação dos senadores.
A aprovação faz parte de acordo
firmado entre o Palácio do Pla-
nalto e o relator-geral do Orça-
mento 2001, senador Amir Lando,
que viabilizará a elevação do salá-
rio mínimo para R$ 180, em abril.
Outros dois projetos do mesmo
acordo devem ser votados hoje
pelos deputados.

Depois de longos debates, quan-
do PPB e PL obstruíram a vota-
ção, foi ainda aprovada emenda
do deputado Sérgio Miranda
(PCdoB-MG) determinando que a
Receita Federal, ao investigar re-
colhimentos da CPMF, adotará
�critérios homogêneos e automá-
ticos� na seleção de empresas e
pessoas suspeitas de sonegação.

A comissão mista destinada a
analisar a medida provisória que
autoriza a doação de bens do De-
partamento Nacional de Obras
Contra as Secas (Dnocs) teve
sua reunião adiada para hoje, às
14h. A MP altera a lei que criou
o Dnocs em 1963, estabelecen-
do suas atribuições e sua forma
de organização. Pela nova reda-
ção, o órgão fica autorizado a

Em reunião realizada ontem à
tarde, senadores e representan-
tes da Justiça Federal, Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional e
Procuradoria do Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS) deci-
diram criar grupo de trabalho
para elaborar uma proposta de le-
gislação que agilize a cobrança da
dívida ativa da União. Até o final
de março, o relator escolhido
para coordenar os trabalhos, Ma-
nuel Álvares, juiz do Tribunal Re-
gional Federal de São Paulo, de-
verá apresentar seu relatório.

Participaram do encontro o
presidente da Comissão de As-

Orçamento aprova fontes para mínimo de R$ 180
Votação do adendo do relator-geral e do primeiro projeto contra sonegação de impostos causa a desobstrução

da pauta da Comissão de Orçamento, que apreciou quase 80 pedidos de créditos suplementares

Durante os debates, quando os
principais partidos da base gover-
nista recomendaram o voto favo-
rável ao projeto (exceto o PPB),
vários deputados observaram
que, pela primeira vez, a Receita
Federal estará em condições de
iniciar processos contra sonega-
dores. Atualmente, o �Leão� tem
fortes indícios de sonegação, mas
os fiscais são impedidos de abrir
processos administrativos de in-
vestigação com base nos depósi-
tos da CPMF. �São bilhões de reais
movimentados no sistema finan-
ceiro por traficantes, caixa dois
de empresas, corruptos, e que ja-
mais serão alcançados se a lei não
mudar�, afirmou em plenário o
deputado Luiz Carlos Hauly
(PSDB-PR).

A permissão para que os fiscais
da Receita utilizem dados dos pa-
gamentos da CMPF para identifi-
car sonegadores foi uma das re-
comendações da CPI do Sistema
Financeiro, que funcionou no Se-
nado no ano passado.

tados devem votar hoje os outros
dois projetos.

O adendo de Amir Lando pre-
vê que os três projetos renderão
no próximo ano uma arrecada-
ção adicional de R$ 7,9 bilhões,
dos quais R$ 1,9 bilhão deve ser
repassado constitucionalmente
aos estados e municípios. O Te-
souro Nacional, conforme o
adendo, ficará com os outros R$
6 bilhões. Pela proposta do rela-
tor-geral, este dinheiro será usa-
do da seguinte forma: R$ 1,2 bi-
lhão para o salário mínimo, R$
800 milhões para emendas indi-
viduais dos deputados e senado-
res e R$ 4 bilhões para projetos
escolhidos pelo relator-geral e
pelos dez sub-relatores do proje-
to orçamentário.

A aprovação do primeiro pro-
jeto anti-sonegação e do adendo
do relator-geral garantindo di-
nheiro para o reajuste do salário
mínimo levou o PT a desobstruir
a pauta de votações da Comissão
Mista de Orçamento. Assim, teve
início na própria noite de ontem
a votação de quase 80 pedidos de
créditos suplementares apresen-
tados pelo Executivo, no valor de
aproximadamente R$ 20 bilhões.

Receita poderá investigar
contribuinte com base na CPMF

doar a estados e a municípios os
açudes do seu patrimônio que não
sejam considerados relevantes.

Para que possam ser doados a
estados, os açudes devem ser lo-
calizados em rios que não ultra-
passem o domínio estadual. Um
açude que sirva a mais de um mu-
nicípio não poderá ser doado a
apenas um deles. Além disso, não
devem conter sistemas formais

de abastecimento de águas a ci-
dades. Se aprovado o texto da
medida provisória, a doação de
cada açude deverá ser prece-
dida de análise técnica e jurídi-
ca pela direção da autarquia.
No caso de outros bens imóveis,
que não açudes, as doações
efetuadas pelo Dnocs depende-
rão de autorização legislativa
específica.

suntos Econômicos (CAE), sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB), o
líder do governo no Senado, José
Roberto Arruda (PSDB-DF), e o
líder do PSDB no Senado, Sérgio
Machado (PSDB-CE). Em feverei-
ro, no final do recesso legislati-
vo, haverá uma outra reunião
para discutir o andamento dos
trabalhos.

� O grupo de trabalho foi divi-
dido em dois subgrupos: um vai
cuidar da área de informática, da
execução virtual, e o outro, da mo-
dificação legislativa necessária
para que a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional e a Justiça Fe-

deral possam executar suas fun-
ções da melhor maneira possível
� informou Suassuna.

O presidente da CAE, onde foi
instalada subcomissão para anali-
sar a cobrança da dívida ativa da
União, também informou que os
líderes dos partidos na Câmara
dos Deputados e no Senado farão
o possível para evitar cortes no
Orçamento da União para a Justi-
ça Federal. Após a reunião de on-
tem, Ney Suassuna foi, juntamen-
te com os representantes do Ju-
diciário, conversar sobre o assun-
to com o relator do Orçamento,
senador Amir Lando (PMDB-RO).

Grupo vai sugerir mudanças para
agilizar cobrança da dívida ativa

Comissão mista analisa hoje MP que
autoriza doação de bens do Dnocs

Os senadores Romero Jucá (E) e Amir Lando participam da
reunião da Comissão de Orçamento, presidida pelo deputado

Alberto Goldman
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O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) comemorou ontem a união
do PMDB em torno da pré-candi-
datura do senador Pedro Simon
(PMDB-RS) à Presidência da Re-
pública. Essa união, afirmou, foi
percebida durante festa do parti-
do em Joinville para o lançamen-
to da pré-candidatura. �Saí for-
talecido nas minhas convicções
porque vi a força e a pujança do
PMDB, vi como o partido se une
quando defende uma boa causa�,
disse o senador.

Com quase 1.300 prefeitos e a
maioria dos vereadores eleitos em
todo o país nas últimas eleições
municipais, o PMDB, na avaliação
de Tebet, não tem motivo para não
apresentar candidato próprio à
Presidência da República. Ele
acrescentou que não vê ninguém
mais preparado para isso do que
Pedro Simon.

Para Tebet, o PMDB está renas-
cendo e Simon evoca o �velho
MDB� e as suas lutas democráti-
cas, que eram capitaneadas por
Ulysses Guimarães, Tancredo Ne-
ves e Teotônio Vilela. O senador
também destacou a festa feita pelo

O senador Geraldo Cândido (PT-
RJ) divulgou ontem nota do Dire-
tório Nacional do PT em apoio ao
deputado estadual Rogério Correia
(PT-MG), relator da CPI do Narco-
tráfico na Assembléia Legislativa de
Minas Gerais. Segundo Geraldo Cân-
dido, no último dia 30, o deputado
foi vítima de uma armação, quando
teve seu assessor envolvido em um
flagrante de porte de cocaína.

O senador informou que investi-
gações da Polícia Federal levaram à
constatação de que a farsa foi mon-
tada pelos envolvidos no narcotrá-
fico e por setores da Polícia Civil,
com o objetivo de desmoralizar a
CPI. Na nota, a direção do  PT acres-
centa que um informante da Divi-
são de Tóxicos e Entorpecentes da
Polícia Civil de Minas Gerais, que já
se encontra foragido, preparou o
flagrante. Segundo a moção de soli-
dariedade lida pelo senador em ple-
nário, policiais investigados já havi-
am feito ameaças aos membros da

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) responsabilizou o gover-
nador João Alberto Capiberibe pela
crise institucional que atinge o
Amapá, devido ao confronto en-
tre os poderes Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário. �Parece que a es-
tratégia do governador Capiberi-
be, infelizmente, é levar o estado
para o caos institucional�, acusou.

Fazendo uma retrospectiva dos
problemas vividos pelo Amapá, Se-
bastião Rocha lembrou que há al-
guns dias a Assembléia Legislativa
votou e aprovou um pedido de in-
tervenção no estado. Ainda segun-
do o senador, nesta semana o Tri-
bunal de Justiça decidiu, por una-
nimidade, abrir processo que po-
derá resultar em pedido ao Supre-
mo Tribunal Federal de interven-
ção no governo do Amapá.

O senador José Eduardo Du-
tra (PT-SE) pediu rapidez na vo-
tação pela Câmara dos Deputa-
dos do projeto de lei, já aprova-
do pelo Senado, que flexibiliza
o instituto do sigilo bancário
para permitir à Receita Federal
ter acesso a informações de con-
tribuintes suspeitos de sonega-
ção. A proposta, que, segundo
o parlamentar, pode gerar de R$
de 2 bilhões a R$ 3 bilhões anu-
ais com receitas de impostos, é
parte do acordo entre governo
e oposição para encontrar fon-
tes de receitas que sustentem o
aumento do salário mínimo.

� Além disso, com a aprova-
ção do projeto, a Receita Fede-
ral poderá acabar com a verda-
deira farra de sonegação fiscal
que vem ocorrendo no país �
afirmou o senador. Dutra disse
que há casos de pessoas físicas
e jurídicas que se declararam
isentas junto ao Imposto de
Renda quando, na realidade,
têm movimentação bancária de
até R$ 100 milhões anuais.

O senador criticou o substitu-
tivo ao projeto elaborado pelo
relator da matéria na Câmara,
deputado Nei Lopes (PFL-RN).

O texto de Lopes modifica arti-
go do projeto aprovado no Se-
nado que disciplina a periodici-
dade, os valores e os critérios,
segundo os quais a Receita Fe-
deral poderá exigir das institui-
ções financeiras as informações
sobre operações dos contribu-
intes suspeitos de sonegação.
Dutra considera o substitutivo
um retrocesso.

O texto, de acordo com o se-
nador, estabelece que a Recei-
ta deverá pedir a quebra do si-
gilo duas vezes. Primeiro, sem
ter acesso à origem e ao desti-
no dos recursos. Aí, se detec-
tar irregularidades, terá que
solicitar de novo ao Judiciário

para poder receber o resto das
informações.

A melhor alternativa, na ava-
liação de Dutra, seria a aprova-
ção do projeto original, conce-
bido pelo senador Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE) em 1995. O texto
acolheu, inclusive, proposta de
autoria do senador sergipano
que visava flexibilizar o sigilo
bancário de pessoas físicas e ju-
rídicas que apresentassem uma
movimentação financeira men-
sal superior a R$ 15 mil. Dutra
tem a esperança de que, caso
seja aprovado o substitutivo na
Câmara, o Senado restabeleça a
proposta original.

Em aparte, o senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR) afirmou ser
favorável à concepção original
do projeto. O senador Roberto
Requião (PMDB-PR) disse que,
se a Câmara aprovar o substi-
tutivo do deputado Nei Lopes,
o Senado, com certeza, �corri-
girá� os eventuais erros. Tam-
bém favorável ao texto original
do Senado, o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) salientou
que a sonegação �é uma injus-
tiça flagrante que produz a in-
dignação nacional�.

Na quinta-feira da semana passa-
da, narrou Sebastião Rocha, o go-
vernador mandou retirar da peni-
tenciária o diretor da Imprensa Ofi-
cial, que estava preso por determi-
nação de uma juíza. �Ele foi preso
por se negar a publicar atos do Le-
gislativo no Diário Oficial do Ama-
pá. Capiberibe mandou soltar seu
auxiliar e comunicou à juíza que ele
ficaria sob sua custódia�, explicou.

Sebastião Rocha contou que, ao
tomar conhecimento de que o di-
retor da Imprensa Oficial tinha sido
retirado da cadeia, a juíza determi-
nou a prisão do diretor do com-
plexo penitenciário. Segundo o se-
nador, Capiberibe mandou a Polí-
cia Militar invadir o Fórum de Ma-
capá para retirar o preso.

� Felizmente algo mais grave
deixou de acontecer. Acionada a

Polícia Federal, quase que acon-
tece um grande conflito que po-
deria ter resultado em alguma
morte se as duas polícias partis-
sem para um confronto direto �
disse Sebastião Rocha.

O senador afirmou que o gover-
nador, em discursos e pronuncia-
mentos, vem tentando associar a
Justiça do estado ao narcotráfico.
�O que não é verdade�, afirmou. Ele
também descartou qualquer possi-
bilidade de conivência entre o tri-
bunal, a Assembléia Legislativa e o
Tribunal de Contas no sentido de
tentar desestabilizar o governo.

Dutra defende projeto que
flexibiliza o sigilo bancário

Senador critica substitutivo elaborado pelo relator da proposta na
Câmara e pede o restabelecimento do texto original, de Lúcio Alcântara

Rocha responsabiliza
Capiberibe por crise

institucional no Amapá

Tebet comemora união
do PMDB em torno da
candidatura de Simon

CPI. �Não há quaisquer dúvidas de
que os trabalhos da CPI estão inco-
modando os que se locupletam com
os resultados do crime organizado�,
concluiu a nota.

O senador Geraldo Cândido
considerou um absurdo tentar en-
volver um deputado que faz um
trabalho correto contra o narco-
tráfico e se solidarizou com Ro-
gério Correia e a CPI do Narcotrá-
fico de Minas Gerais.

PMDB de Mato Grosso do Sul, em
Campo Grande, onde o entusias-
mo e a união em torno de Pedro
Simon se repetiram.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) disse que o partido
regozija-se em todo o país com a
pré-candidatura de Simon e que,
em Mato Grosso, ela está crescen-
do. Bezerra comparou a caminha-
da de Simon em direção à Presi-
dência da República com a de Ge-
túlio Vargas. O senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM) afirmou
que o Amazonas também está so-
lidário a Simon e que o PMDB pre-
encheu um vazio ao escolhê-lo.

Cândido divulga apoio
do PT a relator da CPI do

Narcotráfico em Minas

Geraldo Cândido garante que
trabalho da CPI incomoda os que

se beneficiam do crime organizado

 Ramez Tebet: PMDB está
renascendo e Simon evoca o �velho

MDB� e suas lutas democráticasDutra pediu rapidez da Câmara
na votação do projeto que

flexibiliza o sigilo bancário

Rocha afirma que estratégia
do governador é levar

o estado ao caos institucional
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem o
projeto de resolução dos senado-
res Ricardo Santos (PSDB-ES) e
Gerson Camata (PMDB-ES) que
permite a aplicação dos royalties
antecipados pelo governo federal
a estados, Distrito Federal e mu-
nicípios no abatimento da dívida
com a União. Até agora, por reso-
lução anterior do Senado, os
royalties antecipados só podiam
ser aplicados na capitalização de
fundos de pensão de servidores.

O relator, senador Osmar Dias
(PSDB-PR), afirmou que pode-
ria ter consolidado as proposi-

O presidente da CAE,
senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), convocou
reunião extraordinária
da comissão para hoje,
após a Ordem do Dia,
para apreciar a suspen-
são, por um ano, do pa-
gamento dos juros da
dívida de Alagoas e
Pernambuco com a
União. Na manhã de
ontem, Suassuna reti-
rou a matéria da pauta para espe-
rar o resultado da reunião entre o
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
e os senadores Teotônio Vilela
(PSDB-AL) e Roberto Freire (PPS-
PE), realizada à tarde.

A proposta, apresentada por Ro-
berto Freire, tem voto favorável do
relator, José Eduardo Dutra (PT-
SE). O seu objetivo é permitir que

os dois estados se re-
cuperem dos danos
provocados pelas chu-
vas deste ano.

Na sessão de ontem,
José Fogaça (PMDB-
RS) pediu o parecer
da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), mas o
presidente da CAE
lembrou que a discus-
são sobre o assunto

foi encerrada na reunião anterior
da CAE. Heloísa Helena (PT-AL) lem-
brou que todos os senadores que
acompanharam a visita da Comis-
são Temporária a Pernambuco e
Alagoas poderiam acompanhar a
audiência com Malan.

O líder do governo, senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF), infor-
mou que Malan encomendou estu-

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou projeto
de lei que concede gratuidade
para a inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF). O substi-
tutivo ao projeto original apre-
sentado pelo relator, senador
Jefferson Péres (PDT-AM), foi
aprovado em caráter terminati-
vo na CAE, ou seja, o projeto se-
gue diretamente para a Câmara
dos Deputados, caso não seja
apresentado recurso para sua
votação em plenário.

O substitutivo altera o projeto,
do senador Luiz Pontes (PSDB-
CE), que concedia a gratuidade
apenas para desempregados e ci-
dadãos de baixa renda. Também
acrescenta a provisão de meios
necessários para a administração
do CPF na proposta orçamentá-
ria da Secretaria de Receita Fe-
deral. O texto de Jefferson Péres
também concede gratuidade para
alterar dados cadastrais, emitir
segunda via do cartão de inscri-
ção no CPF e para cancelar e res-
tabelecer a inscrição.

Em seu relatório, o senador ar-
gumenta que a exigência do CPF,
antes restrita a atividades como
manutenção de conta bancária,
declaração do Imposto de Ren-
da e a posse de bens imóveis e
veículos automotores, agora é
feita em atividades corriqueiras,
como a matrícula de filhos nas
escolas, a admissão no emprego
e acesso a serviços de saúde pú-
blica e assistência social.

De acordo com dados da Re-
ceita Federal citados pelo relató-
rio, são emitidos por mês 500 mil
cartões de CPF, dos quais 200 mil
já são processados gratuitamen-
te pelo próprio órgão. O projeto
beneficia os contribuintes que se
utilizam dos órgãos conveniados
� Banco do Brasil, Caixa Econô-
mica Federal e Empresa Brasilei-
ra de Correios e Telégrafos � e
pagam uma taxa de R$ 4,50.

Com base em parecer do sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS), a
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) decidiu arquivar o re-
latório do Banco Central (BC)
que dá ciência ao Senado da ope-
ração de troca de títulos de dívi-
da externa do tipo Brady por
outros do tipo Global.

No total, foi emitido US$ 1 bi-
lhão em novos títulos na opera-
ção. Segundo o relatório do BC,
a emissão desses papéis, somada
à compra dos títulos Brady, re-
sultou em uma economia de US$
8,2 milhões, com redução de US$
27,8 milhões no estoque da dívi-
da externa de responsabilidade
do Tesouro Nacional.

No que diz respeito ao alonga-

CAE aprova antecipação de �royalties� para estados
O projeto dos senadores capixabas Ricardo Santos e Gerson Camata permite que os recursos sejam usados para abater a

dívida junto à União. O Senado já havia aprovado a antecipação para capitalizar os fundos de pensão dos servidores

ções em uma única
proposta, mas op-
tou por mantê-las
separadas para
preservar a autoria
dos senadores Ri-
cardo Santos  e
Gerson Camata. A
matéria altera arti-
gos da Resolução
78 do Senado Fede-
ral, que trata das
operações de cré-
dito interno e ex-
terno dos estados,
Distrito Federal e
municípios.

prazos de pagamento
ou ajustar o perfil do
endividamento exter-
no do setor público
nacional�.

O senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ)
acredita ser difícil fa-
zer um juízo sobre as
vantagens da opera-
ção. Ele sugeriu que
o Senado deveria fa-
zer um exame mais
detalhado para avaliar as vanta-
gens da troca dos títulos Brady para
a economia. �Assim, numa análise
superficial, a vantagem não fica
clara�, afirmou Saturnino, ao des-
tacar que, entre os títulos troca-
dos, havia alguns cujo vencimento

Comissão acata
projeto que

torna gratuita
emissão de CPF

A proposta aprovada pela
Comissão de Assuntos Econômicos
altera a Resolução 78 do Senado

Suspensão de dívida de Pernambuco e Alagoas será votada

Arquivado relatório do BC sobre troca de títulos da dívida externa

do para atender os compromissos
assumidos pelo presidente Fernan-
do Henrique em sua visita aos dois
estados. Segundo ele, vários dos
compromissos já foram atendidos.

A pauta da CAE para hoje inclui
também dois pedidos de autoriza-
ção para operações de crédito ex-
terno. O primeiro, para aquisição
de bens e serviços junto à Marubeni
Corporation, para as universidades
federais. O segundo, no valor de
US$ 69,6 milhões, para financiar
projeto educacional da Bahia.

POLÍTICA COMERCIAL
Na reunião da CAE, Suassuna res-

saltou a participação da comissão
nas negociações envolvendo a ba-
lança comercial com o Irã. Ele in-
formou que o Irã compra cerca de
US$ 700 milhões por ano do Brasil,
enquanto a contrapartida é quase
nenhuma. O Irã tinha dado ultima-

to para que a balança se equilibras-
se em seis meses e indicou como
embaixador em Brasília seu ex-mi-
nistro do petróleo. O equilíbrio, dis-
se ele, será alcançado.

Suassuna também destacou a atu-
ação da CAE na intensificação do
comércio brasileiro com a Líbia, país
que será visitado em breve por uma
comissão de parlamentares. Ele in-
formou que a Petrobras deve voltar
a comprar petróleo da Líbia.

Mencionou ainda a assinatura de
um contrato de venda de US$ 500
milhões em telefonia pela Ericsson
ao governo da Ucrânia. O contrato
dependia da efetivação de segu-
ro, firmado com um consórcio de
bancos ucranianos. Suassuna des-
tacou que a Ucrânia é um país novo,
com 60 milhões de habitantes, mui-
tas riquezas naturais e boa tecnolo-
gia em algumas áreas.

mento do perfil da dívida, o relató-
rio aponta para um �alívio de US$
190,8 milhões nos próximos cinco
anos�. �A extensão da vida média
da dívida passou de quatro para
sete anos�, informou Fogaça.

A operação já foi autorizada an-
teriormente pelo Senado, de acor-
do com as normas da Resolução
nº 69 de 1996, que �autoriza a União
a realizar operações de recompra
e de reestruturação dos títulos da
dívida externa brasileira, contem-
plando a aquisição dos títulos, com
deságio, no mercado secundário,
a emissão de novos títulos para
substituir os antigos ou outras
modalidades de operações, com o
objetivo de reduzir o estoque ou
os encargos da dívida, alongar os

se daria em mais de
dez anos, com taxa de
juros de 6,5%. En-
quanto isso, os novos
títulos pagarão juros
de 11,25% ao ano, ob-
servou.

Na mesma reunião,
Fogaça também apre-
sentou relatório acer-
ca de informações
prestadas pelo BC so-
bre a troca de títulos

Brady e emissão de US$ 5,16
bilhões em títulos do tipo Global.
O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) pediu vista do proces-
so, o que adia a votação sobre o
arquivamento da matéria para a
próxima semana.

Freire propôs a suspensão
do pagamento da dívida

de Pernambuco e Alagoas

Requião pediu vista do
processo relativo à outra

operação de troca de papéis
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Os senadores da Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE) aprovaram ontem, em
caráter terminativo, projeto
do senador Osmar Dias
(PSDB-PR) que permite às
empresas dedicadas à opera-
ção de publicidade e propa-
ganda a utilização do Siste-
ma Integrado de Pagamento
de Impostos e Contribuições
das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte
(Simples). O relator, senador
José Eduardo Dutra (PT-SE),
recomendou a aprovação da
matéria. O projeto seguirá
diretamente para a Câmara,
a menos que haja requerimento
de um décimo dos senadores para
exame em plenário.

� A vedação pressupõe que a
propaganda e a publicidade se-
jam atividades supérfluas, mas,
atualmente, são encaradas como
atividades essenciais para as em-
presas. O fomento das pequenas
agências é fundamental para que
possam garantir a permanência
no mercado das empresas naci-
onais que contribuem para o en-
frentamento da concorrência
das grandes empresas, muitas
delas de capital estrangeiro �
afirmou o relator.

Dutra e Osmar Dias rejeitaram a
inclusão no projeto de emenda do
senador Ricardo Santos (PSDB-
ES), que pretendia que empresas
prestadoras de serviços de assis-
tência à saúde pública pudessem
optar pelo Simples.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) pediu vista do relatório do
senador Luiz Otávio (sem partido-
PA) sobre o pedido de autoriza-
ção para contratação de emprés-
timo, junto à Marubeni Corpora-
tion, no valor de 280,3 milhões de
ienes (aproximadamente R$ 5 mi-
lhões), para financiamento do
Programa de Modernização e
Consolidação da Infra-Estrutura
Acadêmica das Instituições Fede-
rais de Ensino Superior e Hospi-
tais Universitários.

De acordo com o governo, os
recursos serão usados para com-
prar 15% dos equipamentos de
origem japonesa, fornecidos pela
Marubeni Corporation. O restan-
te do valor do projeto será finan-
ciado por outra operação, de 1,8
bilhão de ienes. O programa, a ser
gerenciado pelo Ministério da
Educação, prevê ainda a instala-
ção e o treinamento de técnicos,
como forma de apoiar a moder-
nização do ensino de graduação
e da extensão universitária.

Heloísa quer que o MEC informe
os critérios para utilização e distri-
buição dos recursos. �Todos os
estados devem ter tratamento igua-
litário�, afirmou. Os senadores Ri-
cardo Santos (PSDB-ES), Gerson

Camata (PMDB-ES), Roberto Re-
quião (PMDB-PR), além do relator
substituto, senador Edison Lobão
(PFL-MA), apoiaram o pedido de
Heloísa. �Estamos cansados de ver
tudo ir para o Rio de Janeiro e São
Paulo�, disse Camata.

Acatando sugestão de Requião,
o presidente da CAE, senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), solicitou
que o MEC envie as informações
ao Senado com presteza, para que
a comissão possa voltar a analisar
o pedido de crédito em sua próxi-
ma reunião.

Roberto Requião também pediu
vista do projeto de decreto legis-
lativo que aprova a participação
do Brasil no Fundo de Meio Ambi-
ente Global Global Environment
Facility (GEF). A participação do
Brasil deverá contar com a con-
tribuição inicial de US$ 4 milhões
em Direitos Especiais de Saque.
Em troca, o país terá direito a par-
ticipar do Conselho do Fundo.

De acordo com Requião, o pro-
jeto não trouxe o texto original
da criação do fundo nem o texto
que possibilitou sua reestrutura-
ção. O presidente da CAE aceitou
o pedido de vista e mandou dis-
tribuir cópias dos textos originais
para os integrantes da comissão.

A pedido dos senadores Jeffer-
son Péres (PDT-AM) e Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), o presidente
da CAE, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), concedeu vista do
relatório do senador José Fogaça
(PMDB-RS) favorável ao projeto
de lei de Osmar Dias que preten-
de dar maior credibilidade à Lei
de Diretrizes Orçamentárias
(LDO). O projeto proíbe que a
LDO seja modificada para permi-
tir alteração na legislação tributá-

Na reunião da CAE, o senador
Osmar Dias pediu vista de projeto
do senador Luiz Pontes (PSDB-CE)
que autoriza o governo federal a
criar o Fundo de Apoio à Cultura
do Caju (Funcaju), que pretende
estimular a produção de castanha
de caju, cultura importante para
os estados do Maranhão, Piauí, Ce-
ará e Paraíba. Segundo a propos-
ta, o fundo poderá receber, entre
outras fontes, recursos do Orça-
mento da União.

Pelo projeto, o governo deve
desenvolver um programa para
desenvolvimento da cajucultura,
com linha de crédito especial des-
tinada exclusivamente aos produ-
tores e cooperativas desse
agronegócio. Lúcio Alcântara des-
tacou que o Brasil é o segundo
maior produtor mundial de cas-
tanha de caju, mas a produção
está estagnada, apesar de o país
dominar a tecnologia do cajueiro
anão precoce.

CAE aprova opção de empresas
de publicidade pelo Simples

Apreciado em caráter terminativo, projeto seguirá para a
Câmara, a menos que haja requerimento para exame em Plenário

Jefferson Péres (PDT-AM) e
Roberto Requião (PMDB-PR) le-
vantaram dúvidas quanto à pro-
posta. �Se esse fundo for apro-
vado, outros estados vão pedir a
criação de fundos para apoiar
suas culturas agrícolas; a propos-
ta deve ser melhor analisada�,
ponderou Osmar Dias.

ria e elevação de despesas públi-
cas ou para substituição de indi-
cadores usados na elaboração do
Orçamento da União.

Osmar Dias disse que, para fazer
tal proposta, baseou-se na Lei de
Responsabilidade Fiscal, que trou-
xe novos dispositivos para fortale-
cer a LDO, cuja missão é funcionar
como elo entre os processos de pla-
nejamento e orçamento, como o
Plano Plurianual de Investimentos
e a Lei Orçamentária.

Apesar de se considerar �um
xiita em matéria de austeridade
fiscal�, Jefferson disse recear que
a proposta enrijeça demais a LDO.
Para ele, alterar a participação dos
poderes nos recursos orçamen-
tários, o que é proibido pela pro-
posta de Osmar, pode ser aconse-
lhável, desde que sejam respeita-
dos os tetos definidos para cada
um dos poderes.

Favorável ao pedido de vista,
o autor da matéria revelou preo-
cupação do Ministério da Fazen-
da e sugeriu que o projeto seja
alvo de discussão para dar mai-
or consistência à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Pedida vista de projeto de
incentivo à cultura do caju

Luiz Pontes quer criação
de fundo para

estimular a cultura do caju

Lúcio Alcântara pediu vista
do relatório favorável

ao projeto de Osmar Dias

Comissão quer informações
sobre recursos para hospitais

Heloísa Helena:
�Todos os estados
devem ter
t ra tamento
igual i tár io�
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Freitas Neto preside a Comissão de Educação e anuncia que a proposta de
instituição do PNE retorna à pauta na próxima terça-feira

Um pedido de vista coletivo, en-
cabeçado pelo senador Geraldo
Cândido (PT-RJ), provocou o adi-
amento, pela Comissão de Educa-
ção, da votação do projeto do
Executivo que institui o Plano Na-
cional de Educação (PNE). A ma-
téria entra em pauta na próxima
terça-feira e, caso venha a ser
aprovada, segue para exame do
Plenário do Senado antes do iní-
cio do recesso.

O novo plano educacional esta-
belece diretrizes, objetivos e me-
tas para a educação infantil e en-
sinos médio e superior, além da
valorização do magistério. Os prin-
cipais objetivos são a elevação glo-
bal do nível de escolaridade da po-
pulação e a melhoria da qualida-
de de ensino em todos os níveis.
O PNE chega a ampliar para nove
anos a duração do ensino funda-
mental obrigatório.

O relator do projeto, senador
José Jorge (PFL-PE), favorável à
aprovação da matéria, ressaltou
que os objetivos do PNE �são ambi-
ciosos� e que é preciso vontade po-
lítica para torná-lo realidade. O pro-

Senadores querem debater plano de educação
Votação do projeto é adiada por pedido de vista coletiva e Emilia Fernandes sugere a realização de audiências

públicas para discutir a proposta que amplia para nove anos a duração do ensino fundamental obrigatório

Na reunião de ontem, a Comissão
de Educação aprovou projeto que
define escolas comunitárias, confes-
sionais e filantrópicas para fins de re-
cebimento de recursos públicos. O
relator da matéria, senador José Jor-
ge, apesar de ter dado parecer favo-
rável, lembrou que a Lei de Diretrizes
e Base (LDB) tem um artigo específi-
co sobre a matéria

As entidades só receberão recur-
sos públicos, de acordo com o proje-
to, caso comprovem a finalidade
não-lucrativa e, em caso de encerra-
mento de suas atividades, assegurem
a destinação de seu patrimônio a
outra escola comunitária, filantrópi-
ca ou confessional.

Na mesma reunião, a CE, presi-
dida pelo senador Freitas Neto
(PFL-PI), aprovou ainda projeto do
senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC) que obriga a TV Senado a
transmitir sua programação tam-
bém na Linguagem Brasileira de Si-

Aprovado projeto que
define escola filantrópica

grama, afirmou, é um indicativo de
como o governo deve encaminhar
a questão educacional em todo o
país, nos próximos dez anos.

A senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS) sugeriu a realização de
audiências públicas com autorida-
des educacionais para discussão do
projeto. A proposta da senadora
deve ser examinada na próxima ter-
ça-feira e, se aprovada, a votação
do plano educacional só ocorrerá
no ano que vem.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) afirmou que o projeto é
bom para o país e lamentou que as
autoridades educacionais continu-
em a drenar grandes recursos para

o ensino superior público, em detri-
mento de outros setores. Para ele, o
país continua a ser elitista no setor
educacional, beneficiando uma pe-
quena parcela da população.

O projeto que institui o Plano Na-
cional de Educação cria padrões
de infra-estrutura para o funcio-
namento adequado de creches e
pré-escolas; universaliza o atendi-
mento de toda a clientela do ensi-
no fundamental dentro de cinco
anos; expande o número de esco-
las do ensino médio, combate a
evasão escolar e assegura a efetiva
autonomia didática, científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira
para todas as universidades.

nais (Libras). Foi aprovado ainda
requerimento da senadora Emilia
Fernandes solicitando ao ministro
da Educação, Paulo Renato Souza,
informações sobre cortes de ver-
bas do Programa Especial de Trei-
namento (PET). Esse programa de-
senvolve projetos de pesquisa e ex-
tensão em universidades federais.

Foram aprovados ainda pedi-
dos de concessão para o funcio-
namento da TV da Fundação José
de Paiva Netto, na cidade de São
José dos Campos (SP), além das
rádios Atalaia (SC); Globo de São
Paulo; União da Serra (RS), Fun-
dação Véritas (SP) e Difusora de
Garibaldi (RS). Também foram
aprovados pareceres para a en-
trada em funcionamento de rádi-
os comunitárias localizadas em
Barra (BA); Morro Redondo (RS);
Jardim Santa Ana (AL); Vera Cruz
(AM); Monte Dourado da Amazô-
nia (PA) e Colíder (MT).

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) apresentou ontem o
relatório final dos trabalhos rea-
lizados pela Subcomissão do Ci-
nema Brasileiro, que deverá ser
votado na próxima terça-feira.
Além da transformação da atual
subcomissão em comissão per-
manente, incorporando sugestão
do Terceiro Congresso Brasilei-
ro de Cinema, realizado em ju-
nho, em Porto Alegre, o relator
propôs alterar o Decreto-Lei  nº
8.401, voltado para o fomento da
indústria cinematográfica nacio-
nal, através da taxação de pro-
dutos audiovisuais.

� Estudos preliminares indicam
que a atualização desse decreto-
lei, de forma a cobrir a programa-
ção das mídias novas, tais como
da TVs por assinatura, o CD-ROM
e o DVD, redundaria numa arre-
cadação da ordem de R$ 40 mi-
lhões a R$ 60 milhões � informou.

Para o presidente da subcomis-
são, senador José Fogaça (PMDB-
RS), a proposta de taxação  �é um
bom corolário e sintetiza o traba-
lho da subcomissão�. Ele lembrou

Subcomissão do Cinema Brasileiro
poderá tornar-se permanente

que as emendas ao relatório po-
derão ser encaminhadas à secre-
taria da Comissão de Educação até
a próxima terça feira (dia 12).

Durante a exposição do seu re-
latório, Francelino acrescentou
que a Subcomissão do Cinema
Brasileiro foi criada em meados
do ano passado com a finalidade
de inserir o cinema na agenda
política brasileira. �Ao apresentar
essas propostas e conclusões, es-
pero estar atendendo à expecta-
tiva que criamos no início dos tra-
balhos.� O senador fez um balan-
ço dos trabalhos, destacando a

realização de sete audiências pú-
blicas, quando foram ouvidos 24
convidados entre representantes
dos segmentos de produção, dis-
tribuição, exibição e formação ci-
nematográfica. O governo tam-
bém esteve presente, com o de-
poimento do secretário de Audio-
visual do Ministério da Cultura,
Álvaro Moisés.

O senador Roberto Saturnino
(PSB-RJ) afirmou que o relatório
apresenta proposições pertinen-
tes, que poderão contribuir para
uma grande abertura à indústria
cinematográfica brasileira.

Rocha: Projeto Alvorada
exclui municípios carentes

Francelino Pereira
apresentou ontem o
relatório sobre os
trabalhos da
subcomissão

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) disse ontem que o Pro-
jeto Alvorada, criado pelo gover-
no federal para combater a mi-
séria, ainda exclui municípios
com carências muito grandes,
como, por exemplo, o de Laran-
jal no Jari, no Amapá, onde três
mil famílias moram em palafitas.
O senador concedeu entrevista
após a sessão da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), em que
o projeto, também conhecido
como IDH-14, foi debatido pelos
senadores com a secretária na-
cional de Assistência Social, Van-
da Engel, e o representante no
Brasil do Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento
(Pnud), José Carlos Libânio.

Vanda Engel informou aos sena-
dores que mais 387 municípios fo-
ram inscritos no rol dos beneficia-
dos pelos programas do Projeto Al-
vorada, que é parte do Plano Pluri-
anual (PPA). Esse acréscimo, obser-
vou Rocha, só foi feito depois de a
imprensa e parlamentares denun-
ciarem a exclusão de 672 municí-
pios com Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) abaixo de 0,500,

patamar utilizado para credenciar
as microrregiões (conjuntos de mu-
nicípios) a integrar o projeto.

Conforme Vanda Engel, os 387
novos participantes têm IDH abaixo
de 0,500, embora estejam inseridos
em microrregiões com IDH acima
desse nível. Para calcular o IDH, os
técnicos do Pnud utilizam estatísti-
cas oficiais que refletem aspectos
como renda, expectativa de vida e
nível educacional, de maneira pon-
derada. Conforme explicou Libânio,
não importa se um país, estado ou
município tem renda per capita alta,
mas, sim, como essa renda é utiliza-
da para proporcionar bem-estar ao
maior número de pessoas possível.
O representante do Pnud deu como
exemplo o Sri-Lanka, que tem IDH
calculado em 0,733, embora apre-
sente renda per capita semelhante
à da Costa do Marfim, cujo IDH é
0,420. Um dos diferenciais do Sri-
Lanka é a expectativa de vida de 75
anos, contra 45 na Costa do Mar-
fim. O IDH do Brasil é 0,747.

Para o senador Djalma Bessa (PFL-
BA), o ideal é que o Projeto Alvora-
da privilegie o atendimento a crian-
ças, adolescentes e jovens.
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Ao registrar o Dia Mundial de
Luta contra a Aids, celebrado em
1º de dezembro, o senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) defendeu
uma participação maior da socie-
dade na luta contra a doença.
Apesar dos avanços obtidos em
vários países no tratamento dos
portadores do vírus HIV, alertou,
a redução dos índices de conta-
minação ainda depende do cres-
cimento do nível de conscientiza-
ção a respeito do perigo da Aids.

Para o senador, a preocupação
com o alastramento da doença
está ligada a uma mudança ocor-
rida no perfil da população afe-
tada. Nos últimos anos, informou
Lúcio Alcântara, tem crescido a
participação de mulheres e de
pessoas de baixa renda entre os
atingidos pelo vírus. E os pacien-
tes mais indisciplinados durante
o tratamento � e mais propen-
sos a desenvolver vírus resisten-
tes a medicamentos � são os de

Alcântara quer participação da
sociedade no combate à Aids

Conscientização sobre os perigos da doença permitirá
reduzir os índices de contaminação, ressalta o senador

menor escolaridade.
� Tal fato reforça a preocupa-

ção com a tendência crescente
de contaminação entre a popu-
lação mais carente � afirmou Lú-
cio Alcântara. O senador lem-
brou que, apesar de demonstra-
rem crescente eficácia, as dro-
gas anti-HIV não afastam a possi-

bilidade de morte ou de seqüelas
muito graves.

Alcântara recordou que, apesar
de ser o país com o maior núme-
ro de contaminações notificadas
na América Latina, o Brasil tem ob-
tido sucesso na redução dos óbi-
tos causados pela Aids. Enquanto
10.500 pessoas morreram por
causa da doença em 1995, com-
parou, 7.700 faleceram no biênio
1998-99. �Esses números não são
suficientes para gerar qualquer
euforia, mas podem ser conside-
rados como positivos�, avaliou.

A política de prevenção adota-
da pelo governo federal foi elogi-
ada pelo senador, que citou entre
as iniciativas mais importantes a
propaganda sobre o uso de pre-
servativos, o apoio a grupos mais
vulneráveis ao risco de infecção,
como a população indígena e pro-
fissionais do sexo, e o esclareci-
mento de crianças e jovens sobre
os riscos de contaminação.

Lúcio Alcântara lembrou o
aumento do número de mulheres

contaminadas pela Aids

Com uma placa comemorativa
entregue pelo presidente da Soci-
edade Brasileira de Pediatria
(SBP), Lincoln Marcelo Silveira
Freire, o senador Geraldo Althoff
(PFL-SC) foi homenageado ontem
devido aos serviços prestados
como parlamentar. O presidente
da entidade explicou que a home-
nagem abrange um conjunto de
ações do senador no meio políti-

Geraldo Althoff recebe homenagem
da Sociedade Brasileira de Pediatria

co e junto ao governo federal que
resultaram em diversos avanços
para os profissionais da pediatria
e para a saúde das crianças.

� O senador sempre foi uma
referência na região dele. A So-
ciedade Brasileira de Pediatria
tem muito orgulho da ação par-
lamentar de Geraldo Althoff �
afirmou o presidente da entida-
de médica.

Emocionado, Althoff disse que
exerceu a pediatria até assumir o
mandato no Senado Federal e que
a postura exercida na profissão
foi mantida no Congresso Nacio-
nal. Ele ainda afirmou que, com o
apoio da Sociedade Brasileira de
Pediatria, soube aproveitar a pas-
sagem pelo Senado para fazer algo
em benefício da criança brasileira
e da categoria dos pediatras.

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h30 � Debate � Senador Júlio Eduardo e o dr.
Adilson Oliveira,  ginecologista e obstetra, falam
sobre o câncer de mama
8h30 � TV Escola � Uma TV Cheia de Histórias
� Piripiri/ PI

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Comissão de Assuntos Sociais
Em seguida � Comissão de Assuntos Econômicos
14h30 � Sessão Plenária do Senado Federal (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do país,

sem ônus e sem autorização formal

COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM
Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:

Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

Net: operadora local informa o número do canal
DirecTV: canal 163
Sky Net: canal 30
Tecsat: canal 17
Internet: www.senado.gov.br
Antena Parabólica � Sistema Digital:
� Satélite: B1
� Transponder: 1 BE (Banda Extendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência: 3.644,4 MHz
� Freqüência (Banda - L): 1.505,75 MHz
� Antena: 3,6 m
� PID: Vídeo: 1110 / Áudio: 1211 / PCR: 1110
Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG-2 DVB
� Symbol Rate: 3,2143Ms/s
� FEC: ¾
Antena Parabólica � Sistema Analógico:
� Satélite - B1
� Transponder - 11 A-2 (canal 8)
� Polarização: Horizontal
� Freqüência � 4.130 MHz

Informações técnicas para
recepção do sinal da TV Senado

O pediatra Lincoln
Marcelo Silveira Freire e

Geraldo Althoff
seguram a placa de

homenagem ao senador

9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
Logo após � Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (ao vivo)
14h30 �  Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Conselho de Ética (ao vivo)
21h � Jornal do Senado
21h30  �  Comi s são  A s sun to s  E conômi co s
(gravado)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)

Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
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O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) disse ontem que o Legislativo
precisa se colocar no lugar de quem
vai aplicar as leis, declarando-se
impressionado com as dificuldades
enfrentadas pelo Judiciário para
aplicar normas pouco claras. O se-
nador afirmou que, muitas vezes,
leis excelentes são modificadas por
acordos entre forças políticas opos-
tas e acabam sendo aprovadas com
texto final pouco claro.

Suassuna, que participou no fim
de semana, em Pernambuco, de se-
minário promovido pelo Poder
Judiciário para discutir a proprie-
dade industrial, afirmou que �as
pessoas que aplicam a lei merecem
mais respeito�.

O senador também se disse im-
pressionado com a deficiência de
estrutura nos tribunais, por falta
de recursos orçamentários, para
que juízes e desembargadores pos-
sam realizar o seu trabalho.

� Nós, do Legislativo, temos res-
ponsabilidade nisso; nós fazemos
as leis e cortamos recursos do or-

Ao comentar ontem a aprova-
ção do código de ética proposto
pela Associação dos Tribunais de
Contas do Brasil (Atricon), o se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM)
saudou a conclusão do docu-
mento e parabenizou o presiden-
te da associação e corregedor do
Tribunal de Contas do Rio Gran-
de do Sul, Victor Faccioni, um dos
principais responsáveis pela cri-
ação do código.

Bernardo Cabral salientou a
necessidade de que os tribunais
de contas não só fiscalizem, mas
sejam, também, alvo de maior
controle. Ele lembrou o esforço
implementado durante a Assem-
bléia Nacional Constituinte de
1988 para que os tribunais ga-
nhassem força e atuassem com
independência. Pelo código de
ética da Atricon, os membros dos
tribunais deverão submeter-se à
análise e ao julgamento dos pró-
prios colegas. Ele disse que o
documento tem sido acolhido

O senador Paulo Hartung
(PPS-ES) disse ontem, em ple-
nário, que o Senado se omite ao
não votar o projeto de sua au-
toria que manda corrigir as ta-
belas e valores de deduções do
Imposto de Renda. No início da
manhã, Hartung ainda tinha es-
perança de que a matéria pu-
desse ser examinada na Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE), mas a reunião foi encer-
rada antes que o projeto, últi-
mo da pauta, fosse apreciado.

Há seis anos as tabelas e valo-
res-limite para dedução não são
corrigidos pela Receita Federal,
apesar de a inflação do período
ter chegado a 37%. Com isso, au-
mentou o imposto pago pelos as-
salariados, e muitos trabalhado-
res que antes não pagavam o tri-
buto passaram a fazê-lo.

Hartung apelou ao presidente
da CAE, senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), para que a matéria
seja votada. Recebeu, ainda em
plenário, a promessa de que isso
será feito. O senador dirigiu-se
também aos líderes dos partidos
e, em especial, aos membros da
comissão, no sentido de que vo-
tem o projeto, apresentado há
seis meses.

� A equipe econômica está
dando um golpe, ao tirar de quem
tem menos e não pode reagir  �
disse o senador do PPS.

Uma reestruturação do Impos-
to de Renda contaria com o apoio
de Hartung, que é favorável a au-

A intenção do governo de pro-
mover a autonomia do Banco
Central foi criticada ontem em
plenário pelo senador Paulo
Hartung. Uma maior independên-
cia do BC poderia esconder a in-
tenção do Executivo de neutrali-
zar as ações de um eventual pre-
sidente da República eleito entre
os integrantes da oposição.

Hartung mostrou, durante seu
discurso, cópia de uma página do
site do Fundo Monetário Internaci-
onal (FMI), acessado por intermé-
dio da página do Ministério da Fa-
zenda na Internet. Em análise de res-
ponsabilidade da área técnica do
FMI, é dito que a política monetária
(controle do volume de moeda)
com base nas metas de inflação vai

Suassuna critica leis pouco claras
e pede mais respeito ao Judiciário

Senador aponta deficiências nos tribunais, por falta de recursos
orçamentários, para que juízes e desembargadores realizem seu trabalho

Hartung pede que Senado
vote correção das tabelas

do Imposto de Renda

se manter em 2001, e será reforça-
da pela mudança da lei orgânica do
Banco Central.

O senador esclareceu que é favo-
rável à regulamentação do artigo
192 da Constituição, que trata do
funcionamento do Sistema Finan-
ceiro Nacional, para que o país te-
nha leis dispondo sobre o papel do
BC, a garantia dos depósitos bancá-
rios e a fiscalização das instituições
financeiras e daquelas pertencen-
tes aos mercados de capitais e de
seguros. Ele frisou que proposta de
emenda constitucional do senador
licenciado (atual ministro da Saú-
de) José Serra, prevendo a regula-
mentação segmentada do artigo
192, foi aprovada no Senado, mas
tramita lentamente na Câmara.

mentar o número de faixas de tri-
butação, mas ele entende que o
governo está usando de uma me-
dida abusiva para manter a arre-
cadação, uma vez que os gran-
des sonegadores continuam
agindo livremente. O senador dis-
se estranhar que o projeto que
cria barreiras à sonegação e à
elisão (uso de lacunas da lei para
justificar o não-pagamento de
imposto) esteja enfrentando di-
ficuldades para ser aprovado.

� O Congresso existe para con-
ter os abusos do Executivo. Não
podemos mais prosseguir nessa
omissão gravíssima � disse Har-
tung, que recebeu apoio do se-
nador Roberto Saturnino (PSB-
RJ). Este classificou a não corre-
ção das tabelas do IR como �um
verdadeiro furto�.

Autonomia para o BC pode
envolver manobra, diz senador

Para Paulo Hartung, �a equipe
econômica tira de quem

tem menos e não pode reagir�
çamento para o Judiciário � disse.

Suassuna também mencionou as
dificuldades enfrentadas pelos
membros do Judiciário para fazer
cobranças de quem sonega impos-
tos, narradas por presidentes dos
tribunais federais e procuradores
em audiência na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE). O se-
nador enumerou, entre os proble-
mas do Judiciário, a falta de recur-
sos, carência de servidores e au-

com bastante receptividade pelo
Tribunal de Contas da União.

De acordo com o senador, uma
vez adotado, o código poderá ter
seu texto padrão incorporado
por tribunais de contas de todo o
país, tanto estaduais quanto mu-
nicipais. Basta, segundo Cabral,
que, dependendo do caso, o có-
digo seja adaptado aos respecti-
vos regimentos internos dos tri-
bunais. Ele defendeu, ainda, uma
ampla divulgação do documento,

sência de varas no interior. Tam-
bém lembrou os problemas enfren-
tados pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional.

 � É uma missão impossível:
são 400 procuradores da Fazen-
da em todo o país, segundo o
procurador-geral da Fazenda
Nacional � disse.

Em aparte, o senador Romeu
Tuma (PFL-SP) disse que a atual
situação beneficia o mau pagador.

Cabral saúda aprovação de código
de ética para tribunais de contas

em todos os níveis da adminis-
tração pública.

� Neste contexto em que, no
Brasil, a ética e a honestidade co-
meçam a ser produtos escassos,
aumenta a importância do códi-
go de ética da Atricon � afirmou
Bernardo Cabral, apontando
para a crise moral vivida pelo
país, em que os desonestos as-
sumem posições de destaque, e
os �homens de conduta séria�
são, muitas vezes, vencidos.

�As pessoas
que aplicam a lei
merecem mais
respeito�, afirma
Ney Suassuna

Cabral lamenta a
�crise moral� vivida
pelo país e elogia o
código de ética dos
tribunais de contas
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Eduardo Suplicy e Maguito Vilela

O senador Osmar
Dias (PSDB-PR) denun-
ciou a existência de
�negócios estranhos�
ligando a Companhia
Paranaense de Energia
(Copel) à Usimar, em-
presa de componentes
automotivos investiga-
da em fraude de R$
1,38 bilhão com recur-
sos da Superintendên-
cia do Desenvolvimen-
to da Amazônia (Sudam).

� A Copel é uma empresa-mo-

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) qualificou, em pro-
nunciamento feito ontem, de �cri-
minosa, injusta e inadmissível� a
intenção anunciada dos fabrican-
tes de remédios de reajustarem
os preços dos medicamentos a
partir de janeiro do próximo ano.

Ele disse não concordar com a
alegação dos laboratórios farma-
cêuticos de que precisam repor
a inflação acumulada uma vez
que, somente no primeiro trimes-
tre deste ano, os remédios tive-
ram um aumento de 18,8%, índi-
ce três vezes maior do que a infla-
ção esperada para o ano 2000.

Conforme lembrou o senador,
o Congresso Nacional acaba de
concluir a CPI dos Medicamen-
tos, que constatou a prática
abusiva de
preços no
setor.

Ele acres-
centou que,
apenas nos
dois últimos
anos, alguns
r e m é d i o s
chegaram a
ter reajustes
de até 500%,
e que, ainda
este mês, as tabelas enviadas às
farmácias, apesar do acordo ce-
lebrado entre o governo federal
e as indústrias, apontam um au-
mento de até 34% em vários me-
dicamentos.

� É inadmissível essa proposta
dos laboratórios de efetuarem
um novo aumento. Num momen-
to em que o país discute as
alegadas dificuldades para fazer
com que salário mínimo chegue
a ridículos R$ 180, fazer essa con-
cessão aos milionários laborató-
rios é fato sobre o qual não pode
caber nem discussão � protestou
o senador por Goiás.

No mesmo discurso, Maguito
Vilela fez  um apelo ao Executi-
vo federal e ao governo de Goiás
para que dêem mais atenção às
péssimas condições em que se
encontram as rodovias goianas.
Segundo o parlamentar, os agri-
cultores do seu estado estão en-
frentando seriíssimas dificulda-
des para escoar a produção,
devido à falta de manutenção
das estradas, sobretudo nesta
época de chuvas intensas.

Osmar Dias repudia ligações da Copel com
empresa acusada de corrupção na Sudam

�A Copel é uma empresa-modelo que não pode se envolver nessa embrulhada da Sudam�,
afirma o senador, que acusa o governador do Paraná de destruir patrimônio do estado

delo que não pode se
envolver nessa embru-
lhada de corrupção da
Sudam, várias vezes de-
nunciada pelo presi-
dente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães
� enfatizou Osmar Dias.

Na avaliação do se-
nador, a empresa deve
restringir seus investi-
mentos à produção e
distribuição de energia

elétrica no Paraná.
� A população não pode aceitar

que a Copel esteja metida em pro-
jetos da Sudam de indústria alimen-
tícia, de agropecuária e com uma
empresa de componentes automo-
tivos, como é o caso da Usimar �
afirmou ele.

Osmar acusou o governador pa-
ranaense Jaime Lerner de estar des-
truindo o patrimônio do estado. A
Copel, lembrou o senador, está
ameaçada de perder 33% de suas
ações para o Banco Itaú. Caso o
governo do estado não resgate os
títulos até 31 de dezembro, as ações
passarão para o Banestado, recen-

temente comprado pelo Itaú.
� Os tentáculos da corrupção já

estão globalizados � disse o sena-
dor Osmar Dias ao se referir à des-
coberta �desses novos negócios
nebulosos da Copel�.

Em aparte, o senador Roberto
Requião (PMDB-PR) afirmou ter
recebido a informação de que as
relações entre a Copel e a Usimar
seriam o fio da meada da corrup-
ção envolvendo a Sudam. �A cha-
ve do cofre da Sudam está nas
mãos de um cidadão chamado
Amaury Silveira�, revelou Requião.

Maguito diz que
é �inadmissível�

novo aumento
dos remédios

O senador Romero Jucá
(PSDB-RR) informou ontem ao
Plenário que recebeu informa-
ções da Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia
(Sudam) atestando que os em-
préstimos feitos entre o órgão e
municípios de Roraima �estão
dentro da legalidade�.

Ele afirmou que as obras inici-
adas naquele estado, com recur-
sos da Sudam, precisam ter con-
tinuidade e expressou sua preo-
cupação com a possibilidade de
denúncias de irregularidades na
Sudam prejudicarem o andamen-
to desses projetos.

Jucá afirmou que os convê-
nios de Roraima têm pareceres
jurídicos favoráveis e acres-
centou que, em resposta a pe-
dido de informações que fez ao
órgão, recebeu inclusive foto-
grafias comprovando a conti-
nuidade das obras.

O senador acrescentou que o
ministro da Integração Nacional,
Fernando Bezerra, vai tomar pro-
vidências e apurar as denúncias

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
fez um apelo ao go-
vernador do estado
de Minas Gerais,
Itamar Franco, e ao
ministro da Justiça,
José Gregori, para
garantir a vida do
prefeito de Betim,
Jésus de Lima, que
sofreu atentado no
domingo.

Suplicy enfatizou que esse foi
o segundo atentado contra o
prefeito, que em 1997 levou
cinco tiros. O senador relatou
que, nessa nova tentativa, o pre-
feito só não foi atingido por-
que não se encontrava em seu
carro quando o automóvel foi
cercado por um grupo que des-

Jucá: obras financiadas pelo
órgão em RR estão regulares

que vêm sendo feitas sobre pos-
síveis irregularidades na atuação
da Sudam. Jucá adiantou que pe-
dirá informações ao ministro so-
bre a existência de convênios
fora dos padrões previstos. Lem-
brou, ainda, que o presidente
Fernando Henrique Cardoso de-
terminou a apuração rigorosa
das denúncias.

Em aparte, o senador Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) dis-
se não poder especificar se há
irregularidades nos convênios
feitos entre a Sudam e municípi-
os de Roraima, mas afirmou que
há centenas de convênios reali-
zados pelo órgão de maneira in-
correta, no período eleitoral, ca-
racterizados como �ajuda na re-
eleição de prefeitos�.

� O escândalo da Sudam é o
maior surgido no Brasil em to-
dos os tempos, envolve bilhões
de reais. Se o governo não to-
mar providências, vai respingar
em autoridades que talvez não
tenham ligação direta com o as-
sunto � afirmou Antonio Carlos.

Eduardo Suplicy pede garantia
de vida para prefeito de Betim

feriu vários tiros
contra o veículo.

O atentado, no en-
tanto, causou a mor-
te do segurança do
prefeito, o soldado
da Polícia Militar,
Luiz Carlos Cota.

Jésus de Lima, se-
gundo Suplicy, está
marcado para mor-
rer em virtude da
administração trans-

parente de sua gestão, com par-
ticipação popular, e a aplicação
de programas que visam melho-
rar as condições de vida da po-
pulação carente. Suplicy afir-
mou que o prefeito teve a cora-
gem de pedir à Câmara Munici-
pal que não efetuasse gastos
desnecessários.

Senador destaca peça produzida
por jovens favelados de São Paulo

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) convidou os presentes à

sessão do Senado para a apresentação da peça A Queda para o

Alto, no Teatro Oficina, em São Paulo, no próximo sábado, patro-

cinada pelo autor e diretor de teatro José Celso Martinez Corrêa.

A peça é de autoria de uma jovem, Sandra Mara Herzer, que foi

interna da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem)

e relata suas experiências dolorosas de vida. A peça foi produzi-

da e está sendo interpretada por um grupo de 30 jovens da favela

de Heliópolis, na cidade de São Paulo. �Trata-se de um grito de

alerta em relação à necessidade premente de tratar as crianças e

adolescentes brasileiras com dignidade�, disse Suplicy.

Para Osmar, a Copel
deve restringir sua
atuação ao Paraná

Suplicy relatou que
o prefeito levou

cinco tiros em 1997

Maguito Vilela: contra
qualquer �concessão aos
milionários laboratórios�

Jucá teme que denúncias
paralisem projetos

da Sudam que �estão
dentro da legalidade�


